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Bauru, 16 de abril de 2025.  

 

 

Processo: 106.193/2024 – Edital 700/2024  

 Objeto: “Concessão administrativa para a execução de obras e prestação de serviços 

relativos à gestão, modernização, otimização, eficientização, expansão, operação e 

manutenção da infraestrutura da rede municipal de iluminação pública de Bauru/SP. ” 

 

Ref.: esclarecimentos  

 

 

Prezados,  

 

 

Visando dar ciência aos interessados, em relação ao questionamento realizado referente a 

Concorrência Pública 33/2024, Edital 700/2024, informamos que:  

1) 13.9: o item 13.9 do Edital estabelece as diretrizes para composição da equipe 

técnica básica de coordenação, determinando um conjunto especifico de 

profissionais e os critérios individuais para comprovação de suas respectivas 

capacidades técnicas.  

Entretanto, a exigência de apresentação dessa equipe já na fase de habilitação, 

considerando que a comprovação deve ocorrer no momento da entrega dos 

envelopes – aliada ao elevado grau de detalhamento e especificidade das 

funções exigidas, impõe ônus excessivo às licitantes e compromete a ampla 

participação no certame, gerando como consequência, a restrição da 

competitividade do processo concorrencial, de encontro ao princípio da 

competitividade  previsto na Lei nº 14133/2021, bem como aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade que devem nortear os processos 

licitatórios, conforme previsto no art. 37, caput e inciso XXI da 

Constituição Federal de 1988. 
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A vista disso, com intuito de ampliar a competitividade, solicitamos 

esclarecimento quanto à possibilidade de um mesmo profissional – detentor de 

acervo técnico que comprove sua qualificação em dias ou mais áreas acumular 

as funções na equipe técnica básica. 

Exemplificando: um profissional que comprove experiência técnica e acervo 

para ocupar o cargo de Coordenador Setorial Regulatório poderia acumular 

ambas funções para formação da equipe técnica básica em atendimento ao 

item 113.9 do Edital?   

Resposta: A Lei 14.133/21 dispõe, em seu artigo 65, que as condições de 

habilitação serão definidas no edital. Já o inciso III, do artigo 67, da nova lei de 

licitações assim determina:  

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

... 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados 

e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; (grifo 

nosso) 

... 

De tal modo, que o momento para apresentação da equipe técnica e sua qualificação 

deve ser apresentada no momento da habilitação, não se confundindo com o 

momento da demonstração do vínculo com a licitante. 

De outro lado, a equipe técnica disposta no item 13.9, do edital, é precisamente 

coerente com as atividades e funções definidas no Caderno de Encargos da futura 

concessionária, cuja exigência se restringiu ao número de profissionais mínimos e 

necessários, em consonância e mantendo uma relação de proporcionalidade com o 

objeto pretendido, levadas em consideração as características semelhantes ou 

similares em complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

Improcedentes, portanto, as alegações do interessado de que há restrição da 

competitividade ao processo concorrencial e quanto à sua solicitação pleiteando o 

acumulo de funções. 
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2) 13.9 (v): ainda no âmbito das exigências descritas para os profissionais que 

comporão a equipe técnica básica, o item 13.9 (v), que trata do Coordenador 

Setorial Regulatório, impõe a obrigatoriedade de comprovação de experiência 

pretérita especificamente com a elaboração de peças técnicas no âmbito das 

Resoluções Normativas da ANEEL nº 888/2020 e nº 1.000/2021, bem como a 

atuação em processos administrativos exitosos perante a referida Agencia 

Reguladora. 

Nesse ponto, questiona-se a possibilidade de aceitação de Atestados de 

Capacidade Técnica que demonstrem experiência anterior de atuação perante a 

ANEEL, ainda que sem referência expressa às resoluções mencionadas, desde 

que evidenciem o domínio técnico compatível com as atribuições do cargo. 

Tendo em vista que, a exigência de atuação sob normativos específicos, sem 

demonstração de essencialidade para a execução do objeto licitado, revela-se 

desarrazoada e restritiva, podendo configurar indícios de direcionamento 

do certame, em violação ao princípio da legalidade previsto também no art. 

37, caput, da CF/88. 

Vale enfatizar que, a exigência de atestados de capacidade técnica deve 

observar o princípio da proporcionalidade, restringindo-se às parcelas de 

maior relevância técnica e valor significativo do objeto licitado. Que pese o 

art. 67, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, autorizar a exigência de indicação de 

profissionais técnicos, ele não impõe a comprovação de experiência especifica 

e detalhada em normativos regulatórios, conforme já pacificado na Súmula nº 

30 do TCESP, a qual veda exigências desproporcionais ou que restrinjam a 

competitividade sem fundamento técnico idôneo, bem como a exigência de 

atividades de serviços técnicos demasiadamente específicos.  

Ademais, a discricionariedade da Administração Pública está limitada à lei e à 

finalidade de assegurar a correta execução do contrato. Exigências que 

extrapolem esse objetivo, ao impor restrições indevidas à participação de 

licitantes, são indicativos de ilegalidade e afrontam os princípios da isonomia e 

da ampla competitividade nos processos licitatórios. 
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Nesse sentido, Marçal Justem Filho: 

“A qualificação técnica operacional consiste em qualidade pertinente às 

empresas que participam da licitação. Envolve a comprovação de que a 

empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de 

contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela 

Administração Pública”. 

Da mesma forma, tem-se o entendimento pacificado do TCU com a Súmula 263 

que diz o seguinte:  

“Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e 

desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação 

da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 

semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado. ” 

Por fim, questiona-se sobre a possibilidade de alteração do item 13.9 (v), de 

modo a retirar a menção às Resoluções Normativas da ANEEL nº 888/2020 e 

nº 1.000/2021, por tratar-se de exigência de atividade especifica, que como 

demonstrado acima, contraria entendimentos pacificados do Tribunal de Contas 

da União e tendem a gerar indícios de direcionamento do processo 

concorrencial, contrariando normas e princípios que regem a Administração 

Pública e os processos licitatórios.  

Resposta: A experiência a ser comprovada para o exercício das funções de 

Coordenador Setorial Regulatório, pressupõe a atuação deste profissional no 

âmbito regulatório pertinente e compatível às resoluções da ANEEL que 

tratam da Iluminação Pública, mormente a Resolução nº 1.000/2021. 

A simples aceitação de Atestados de Capacidade Técnica que demonstrem 

experiência anterior de atuação perante a ANEEL, não demonstram que o 

profissional detenha expertise na área regulatória a qual se refere o objeto a ser 

licitado qual seja: CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA A EXECUÇÃO DE 

OBRAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À GESTÃO, 

MODERNIZAÇÃO, OTIMIZAÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO, EXPANSÃO, 



  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA REDE 

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE BAURU/SP. 

Destaca-se que a limitação, mesmo que não absoluta quanto a especificidade, 

encontra-se na capacidade técnica-operacional e não na capacidade técnica-

profissional, não só por uma questão de lógica como de coerência. 

Portanto, não prevalece novamente o fim pretendido pelo interessado em moldar o 

edital às suas qualificações particulares. 

 

 
Este documento passa a fazer parte integrante do Edital, Anexos e Contrato.  

 

 

 

Cristiano Ricardo Zamboni 

Presidente da Comissão de Contratação 
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